
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 278.582 - SP (2013/0331911-5)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DAVID ELENO RIBEIRO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
APROPRIADO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO DA PENA. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
AUSÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. 
1 Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos 
outros, nem sequer para as revisões criminais. 
2. Ao Juízo das Execuções Criminais incumbe a verificação da 
presença dos requisitos objetivos e subjetivos para a 
concessão do benefício do livramento condicional, atendidas 
as peculiaridades do caso em concreto. Ausência de 
condições pessoais do apenado para a reinserção social.  
Inexistência de constrangimento ilegal. 
3. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus substitutivo ao recurso especial impetrado em 

favor de DAVID ELENO RIBEIRO DA SILVA contra o ato do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo que negou provimento ao agravo em execução, no qual pretendia a 

concessão do livramento condicional. 

Sustenta o impetrante, em breve síntese, a configuração de 

constrangimento ilegal, porque os requisitos exigidos pela lei para a concessão do 

benefício do livramento condicional ao paciente estão preenchidos, quais sejam, o lapso 

temporal e o bom comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do estabelecimento 

penal, não podendo o reconhecimento de uma falta grave impedir o deferimento da 

benesse. 

Postula, em razão disso, a concessão da ordem para que seja deferido o 

benefício pleiteado.

Indeferi o pedido liminar à fl. 33.

Informações prestadas às fls. 42/59.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 63/64).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Os Tribunais Superiores assentaram que o uso do remédio se restringe a 

sanar ato ilegal de autoridade, que deve ser cessado de imediato, inadmitindo seu uso 

indiscriminado, como substituto de recurso ou mesmo para as revisões criminais. 

Esta via estreita não comporta revolvimento do acervo fático-probatório e 

deve trazer demonstrada, de plano e inequivocamente, a ilegalidade apontada e vir 

instruída com todos os elementos necessários para seu exame. 

A propósito, de se conferir: 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. DECISÃO MOTIVADA EM DADOS 
CONCRETOS DA EXECUÇÃO. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. CONDENAÇÃO POR NOVO CRIME. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 3. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.  
1. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando 
a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal vinha se firmando, mais recentemente, no 
sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
Contudo. Devem ser analisadas as questões suscitadas na 
inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas 
corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 
devido processo legal. 
(...)
3. Habeas corpus não conhecido. 
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(HC 267.006/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Quinta Turma,Dje 28.6.2013)

Na mesma esteira, os demais precedentes: HC 218.537/SP, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, Quinta Turma, Dje 13.8.2013; HC188989/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

Quinta Turma, Dje 6.8.2013. 

No entanto, para fins de homenagear os consectários constitucionais da 

ampla defesa e contraditório, bem como do devido processo legal, de ofício, passo à 

análise do pedido objeto deste mandamus, ante os argumentos expendidos. 

O paciente, condenado a 43 (quarenta e três) anos, 4 (quatro) meses e 2 

(dois) dias de reclusão, teve indeferido o benefício do livramento condicional, em razão da 

ausência de satisfação do requisito subjetivo, consubstanciado no  cometimento de, pelo 

menos, uma falta disciplinar de natureza grave.

A lei estabelece que incumbe ao Juízo das Execuções Criminais a 

verificação da presença dos requisitos objetivos e subjetivos para a concessão do 

benefício do livramento condicional, atendidas as peculiaridades do caso em concreto.

O nosso sistema é o da progressividade da pena, que se revela um 

processo paulatino de capacitação do preso para a convivência social, com etapas a 

serem cumpridas tendentes à readaptação, a reinserção do recluso na sociedade. 

O paciente registra o cometimento de falta grave, o que denota seu 

despreparo para retornar ao convívio social no presente momento, já que o livramento 

condicional exige o comportamento satisfatório durante a execução da pena e a 

reintegração do apenado de forma cautelosa, conforme se extrai do excerto da decisão do 

julgador de piso reproduzida no acórdão do Tribunal de origem a seguir transcrito: 

"No caso dos autos, conforme se observa nos autos, é 

absolutamente prematura a colocação do(a) sentenciado(a) no 

regime com menor fiscalização, devendo ele(a) permanecer em 

regime fechado, com boa conduta, para demonstrar real mérito 

que lhe permita ter condições de, aos poucos, retornar a 

liberdade. Atualmente, a progressão é precoce. O(a) 

sentenciado(a) necessita permanecer mais tempo no regime 

mais rigoroso, com comportamento satisfatório e apto a indicar 

que terá condições de conviver em sociedade e que não voltará a 

praticar ilícitos (fls.45).

Neste sentido, confira-se, a propósito, o seguinte julgado:  
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HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 

BENEFÍCIO CONCEDIDO PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES E 

CASSADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 

REQUISITO SUBJETIVO. ALUSÃO À FALTA GRAVE 

PRATICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA.

1. Para o deferimento do benefício de livramento condicional, 

deve o apenado satisfazer requisitos objetivo e subjetivo, a teor 

do que estabelece o art. 112, § 2º, da Lei de Execuções Penais.

2. Na hipótese, o Tribunal de origem, ao cassar a decisão do 

Juízo das Execuções, entendeu pelo não-preenchimento do 

requisito subjetivo, em razão da falta grave recentemente 

praticada.

3. Acresça-se que nada se disse sobre eventual interrupção do 

prazo necessário para a obtenção de futuros benefícios. Assim, 

não há falar em violação da Súmula 441/STJ.

4. Ordem denegada. 

(HC 195.481/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, Sexta Turma, J. 

23.8.11)

No mesmo sentido: HC nº 242452/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD, 

Desembargadora Convocada do TJ/SE, Sexta Turma, DJe 28.10.13; HC 171.311/RJ, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, J. 27.11.12 e HC 200.878/SP, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, Quinta Turma, J. 28.6.11. 

Assim, diante da inexistência de constrangimento ilegal a ser sanado, de 

ofício, não conheço do writ. 

È como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0331911-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 278.582 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01904481320128260000  1904481320128260000  569098

EM MESA JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DAVID ELENO RIBEIRO DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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